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Recurso n 2 - 5 3.550 - IRF - ANOS DE 1983 a 1985

Recorrente - ITAPOSTES INDÚSTRIA DE POSTES E ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA.

Recorrida - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM OSASCO - (SP) .

IRF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Em ra-
zão da estreita relação de causa e
efeito entre o lançamento principal e
o decorrente, julgado subsistente o
primeiro, igual medida se impõe quan-
to ao segundo.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos'
de recurso interposto por ITAPOSTES INDeSTRIA DE POSTES E ARTEFATOS
DE CONCRETO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento'
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o
presente julgado.---
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Sala das Sess5es (DF), em 12 de julho de 1989
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VISTO EM	 AFONSO	 '.0 FERREIRA •, AMPOS - PROCURADOR DA FAZEN_
SESSÃO DE: 1 7 AG0199*	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,CEL

SO ALVES FEITOSA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA e CÂNDIDO RODRIGUES
£1
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NEUBER. Ausente por motivo justificado o Conselheiro RAUL PIMEN

TEL.
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RECoRHENIE : ITAPOSTES INDÚSTRIA DE POSTES E ARTEFATOS DE CONCREIO_LTDA.:

RELATÓRIO

Trata-se de exigência de imposto de renda na fonte, com

base no art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/8:3,relativamente aos anos de

1983 a 1985, em virtude de imputação de indevida redução dos resulta-

dos do período.

Cientificada do lançamento em 23.06.88, a empresa epi-

grafada apresentou impugnação, consoante peça protocolizada em 11 de

junho seguinte, opondo os mesmos argumentos que foram expendidos con-

tra a exigência principal, alem de observar ser prematura a autuação'

reflexiva.

Instada a se manifestar, a Fiscalização expOs razões pe

las quais entendia que a ação fiscal deveria ser mantida.

As fls. 15/17 encontra-se cópia da decisão de primeiro'

grau atinente ã reclamação apresentada quanto ao processo matriz, cu-

ja ementa estabelece:

"IRPJ - Auto de Infração - Exercícios 1984 a 1986.

CUSTOS OU DESPESAS OPERACIONAIS - Somente podem ser com
putados como custos ou despesas operacionais as despe= -
sas reais, devidamente comprovadas impondo-se a glosa
daquelas apoiadas em documentos inidõneos emitidos por
empresas irregulares e inexistentes de fato ou de direi-
to. Lançamento mantido".
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No tocante à lide concernente aos presentes autos, a

Autoridade julgadora pronunciou-se às fls. 18, sendo o decisum porta

dor da seguinte ementa:

"DECORRÊNCIA - A decisão prolatada no procedimento ins-
taurado para exigência do IRPJ é de ser aplicada no pro
cesso decorrente para exigência do IR-Fonte."

Intimado da referida decisão em 23.02.89, a interessada

interpôs recurso a este Colegiado em 07.03.89,asseverando a improce-

dência da exigência.

Esclareço que a Quinta Câmara, apreciando o Recurso n9

94.100, houve por bem negar provimento ao recurso interposto contra a

exigência principal, de acordo com o Acórdão n9 105-3.333, assim emen

tado:

"CUSTOS OPERACIONAIS - Notas Fiscais InidOneas - Os va-
lores apropriados como custos,calcados em notas fiscais
de emissão atribuída a pessoa jurídica inexistente, de-
vem ser oferecidos à tributação, principalmente quando'
não comprovado o efetivo ingresso dessas mercadorias no
estabelecimento do adquirente e/ou seu emprego nos pro-
dutos de sua fabricação.

MULTA DE LANÇAMENTO "EX OFFICIO" - Fraude - A utiliza-
ção de documentos ideologicamente falsos, para compro-
var a realização de custos ou despesas operacionais
constitui fraude e justifica a aplicação da multa quáli-
ficada de 150% prevista no art. 728, inc. III, do RIR/
80".

É o relatório.
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VorIO_ _

Conselheiro JOSÉ EDUARDU RANGEL DE ALCKMIN, Re ater:

O recurso foi interpostc com guarda de prazo de trinta

dias estabelecido no art. 33 do Decreto 119 70.235/72, motivo	 pelo
qual	 de ser conhecido,

Ne mõrito, trata-se de processo decorrente, tendo este

Colegiado, apreciando o plocesso ptInci pal, resoLvido maatel a r.
cisão de primeiro grau, entendendo improceder a irresigmação da con-

tribuinte.

Como 6 cediço, h5 estreita relação de causa e efeito
entre o lançamento principal e o decorrente. De fato, há uma	 Cinica
base fãtica a amparai ambas exigncias. Assim, examinados os contor-

m)s fã f:ios em ui' dos processos, as conclusões ali extrai das 	 devem
prevalecer, salvo se no processo decorrentese apresenta ele=to nevo.

No caso, observa-se que limita-se o recurso a debater

a Improcedan.cia da autuação prUcipal que terJ.a. sido demonslrada nu
processo	 concluso que restou desacolhida por este -

giado.

Dessa forma, imp5e-se a subsistélncia da exig&rcla de-
corrente, razão por que voto pelo improvimento do recurso.
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